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    PREFÁCIO




    “Nada é divino”




    “Mas sei que nada é divino




     Nada, nada é maravilhoso




    Nada, nada é secreto




    Nada, nada é misterioso, não”




    (BELCHIOR, Apenas um rapaz latino-americano)




    “Eu não estou interessado em nenhuma teoria,




    Nem nessas coisas do oriente, romances astrais




    A minha alucinação é suportar o dia-a-dia,




    E meu delírio é a experiência com coisas reais (...)




    Um rapaz delicado e alegre que canta e requebra, é demais”




    (BELCHIOR, Alucinação




    O presente livro, que tenho a honra e o prazer de prefaciar, gravita em torno de questões que precisam ser mencionadas, se queremos situá-lo adequadamente. Seja-me, portanto, permitida a digressão introdutória.




    Primeira questão: trata-se de uma dissertação de mestrado, não de uma tese de doutorado, e isso impõe ao texto os limites próprios do recorte. Registre-se: ele está grávido para parir uma tese, para desdobrar-se, aprofundar-se, avolumar-se, para fazer aquilo que Belchior diz das canções, e que aqui aplico a textos político-acadêmicos: “Sons, palavras, são navalhas / E eu não posso cantar como convém / Sem querer ferir ninguém”. A luta por uma sociedade plural, marcada pelos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade não se faz com luvas de pelica. O mal contra o qual o texto em apresentação luta deve ser enfrentado com dedicação, coragem, firmeza. Anny o fez, e o faria ainda mais, fosse dela exigido... Caso a autora se decida pelo doutorado, não me restam dúvidas, Belchior fará um gesto de consentimento: “eu quero é que esse canto torto / Feito faca, corte a carne de vocês”.




    Segunda questão: o relatório original foi apresentado no contexto de um mestrado profissional. Mestrados profissionais são recentes no Brasil, e não o bastasse, Anny optou por cursar o Mestrado Profissional em Ciências das Religiões, igualmente recente, mas ainda mais, único do tipo em todo país. Se a identidade dos mestrados profissionais já é causa para muito debate, multiplique-se o índice polêmico algumas tantas vezes e se terá uma ideia da discussão interna na Área Ciências da Religião e Teologia sobre a identidade de um mestrado profissional em Ciências das Religiões. De um lado, há quem considere que ali devem estudar cientistas da religião, e as profissões diretamente vinculadas seriam aquelas exercidas por religiosos ou operadores de religião. Respondendo exclusivamente por mim, considero essa posição uma abstração idealista, sem lastro na realidade. Religião até pode ser assunto de religiosos, mas, na prática, e não apenas hoje, ela está imiscuída em todo canto, em todo assunto, em todo povo, em toda casa, em todo escritório, em toda fábrica... Todas as profissões – arrisco dizer – forçam-se a lidar com a religião no espaço do exercício laboral. O trabalho de Anny parte do pressuposto de que qualquer profissional deve saber lidar com a teoria da religião e com as teorias que dão conta de sua presença pública, ao mesmo tempo em que aprofundam as técnicas para o enfrentamento profissional da questão da presença da religião nos espaços de trabalho. Teoria, como em qualquer Programa, e prática específica, voltada ao interesse de determinada profissão – no caso de Anny, o exercício do Direito.




    Terceira questão: prova de que a religião está geralmente desinteressada dos valores republicanos, modernos, laicos é a o fato de que o trabalho de Anny demonstra como representantes de cidadãos brasileiros, que, a crer (jura?) no texto constitucional, exercem aquele poder total que emanaria – supostamente – do povo, servem-se de sua representação para interesses religiosos, mas não para o interesse do próprio povo. É uma gente que acredita amar a Deus, enquanto aborrecem o irmão. Mas, citando a Constituição, eu dizia: “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Está escrito realmente assim. Entretanto, haverá mito maior na legislação brasileira? Nem o poder emana do povo – minha avaliação – nem seus representantes fazem valer esse exercício, porque, quando não estão legislando para o Imperialismo, laboram para os sistemas religiosos, como é o caso do objeto de pesquisa de Anny. Pesquisadora e prefaciador aliam-se nisso: no desagrado absoluto e profundo do jogo das classes dominantes, da instrumentalização da fé a serviço da opressão, tudo regado a cinismo, hipocrisia e mitologia. Como custa esperar a revolução, mesmo quando, esperando, a antecipamos gota a gota!... Os representantes religiosos que Anny desnuda na política não estão a serviço do exercício do poder do povo, mas a serviço de mitologias milenares, estas por sua vez a serviço das também milenares classes dominantes – sempre. Porque sempre será como a letra magistral de Preguntitas sobre Dios:




    ¿Que Dios vela por los pobres?




    Tal vez sí, y tal vez no




    Pero es seguro que almuerza




    En la mesa del patrón




    (Atahualpa Yupanqui)




    Quarta questão: o trabalho de Anny foca em um debate e uma luta que, se não exclusivamente religiosos, porque homofóbicos há que sejam agnósticos e ateus, são de caráter particularmente religioso. Louváveis as religiões que não transformam a liberdade da gestão sexual do corpo dos maiores em praga, pecado e o mais que o valha. Há religiões que mesmo incorporam os valores da não normatividade sexual ao seu cardápio de racionalização mitológica. Mas são poucas, desgraçadamente. Junto a poucos pés de petúnias vermelhas grassam ervas daninhas aos milhões... Como estamos cansados de saber, desde o século XIX, ainda que se finja à direita e (também!) à esquerda não termos aprendido, tanta gente se fazendo de desentendida, a religião é um sistema de racionalização de mitos, sistema de controle social por excelência, sistema de alienação incontornável, e tem sido eficientemente empregado por religiosos reacionários em sua campanha contra os direitos LGBTQIA+.




    O trabalho de Anny, então, constitui uma dissertação de mestrado (com seus limites), defendida no único Programa de Mestrado Profissional em Ciências das Religiões do Brasil, cuja identidade é debatida e não é consensual na própria Área, sobre o esforço político de lideranças político-religiosas na subtração de direitos LGBTQIA+ adquiridos e no impedimento de novas conquistas para os cidadãos brasileiros.




    Anny descreve como o conceito de família é cinicamente – o adjetivo é meu – instrumentalizado pela “família de Deus” operando a legislação, particularmente em detrimento dos direitos e dos anseios da população cidadã LGBTQIA+. Anny não o disse, se o disse eu orientei a tirar, mas cá o digo: sepulcros caiados. Ah, fôssemos uma mosca!... Deve-se ter em mente que não há conceito absoluto, muito menos divino, de família. Os que se vendem nos mercados da fé são mito e mentira. A maioria alienada ignora o fato, e, como dizia Paul Veyne dos gregos, que acreditavam nos mitos porque acreditavam nos mitólogos, também ela acredita nos representantes dos deuses. Mas há um bocado de instruídos, aos quais caberia um caminhão de impropérios, dada sua manipulação desavergonhada da fé popular. Nada é divino, eis a epígrafe. Nada. O conceito é criado, desenvolvido e administrado na história, pelos homens – prioritariamente – e mulheres do planeta. Tudo na vivência humana é cultura, sem embargo para a dimensão – não nos enganemos! – biológica por trás disso. A família e o conceito de família são construções culturais, históricas, e muitos teóricos já disseram o que havia a dizer sobre isso. Em dias, todavia, de “terra plana”, instrumentalizar anacronismos conceituais para o controle despótico de uma população cada vez mais tornada manada, e isso por aqueles que encenam a pantomima da representação divina, constitui estratégia da qual os cidadãos estão cansados.




    Anny discute a relação entre Estado laico e a instrumentalização – estatal, política – da religião. Fica demonstrado como o exercício parlamentar da representação do poder que emana do povo converte-se em usurpação desse poder, nada muito diferente do que sói ocorrer na magistratura. Parece que nos regimes ditos representativos, o povo entra com a parte do tolo, que faz de conta que acredita que o poder é seu, o direito é seu, o país é seu, enquanto seus representantes, de todos os Poderes, usurpam seu poder, direito e país no serviço de todos e de tudo, menos do interesse do povo. Tudo regado a muita Leite Moça...




    O leitor e a leitora devem julgar o resultado do trabalho de Anny. Particularmente, considero que Anny fez um excelente trabalho, o que repercutiu na avaliação que ele teve na banca de defesa. Registro que fui seu orientador, mas, quanto a isso, deve ser declarado que não imponho a qualquer orientando meu nem objeto nem enquadramento teórico. Sei que grassa pela academia um sistema de orientação em que o orientando entra com o PC, e o orientador com o conteúdo – os trabalhos de orientação tendem a expressar a opinião, os teóricos e os valores do orientador. Se esse é o modo adequado, sobrevivo como um excêntrico, porque considero que meu papel, informado do objeto, do teórico e do valor que anima a intenção de pesquisa de minha orientanda, é orientá-la a como fazer o melhor possível aquilo que ela decidiu e quer fazer. No caso de Anny, como em vários outros, o fato de que seus valores sejam os mesmos com os quais eu caminho é apenas uma agradável coincidência ideológico-política, defensores que somos dos valores da esquerda e da aversão que temos aos desmandos da direita e de seus apaniguados, os fascistas da moda, OK? Mas o trabalho é de Anny, e a única coisa que fiz foi corrigir rumos à luz do que ela, e só ela, pretendia e queria. Os méritos são da mulher, e todos os equívocos devem ser creditados à parte masculina do processo...




    Anny é uma orientanda que me agradou muito. Sabia o que queria, escreve acima da média, tem coerência intelectual, tem consciência do jogo político e, fundamentalmente, consegue perceber o papel que a religião exerce no sistema social. Dedicada, não media esforços para o aprimoramento de seu relatório de pesquisa, mesmo em meio a tempestades profissionais decorrentes também de suas posições ideológicas e da situação de calamidade que caracteriza o Brasil pós-golpe. Pós-golpe modo de dizer, porque o Brasil pós-golpe é, ainda, o mesmo Brasil-do/em-golpe. Não esquecerei dos “abraços comunistas” com que Anny me saudava em nossa fartíssima troca de correspondência eletrônica durante os dois anos de orientação.




    Anny é isso tudo, e seu trabalho tem a sua cara. O que eu sinto desejo de acrescentar aqui são minhas impressões personalíssimas sobre a questão do conluio entre religião e política, que Anny mapeia. Eu convivo com pessoas que consideram que a instrumentalização política da religião pelos políticos religiosos constitua um ponto fora da curva, em relação ao que a própria religião não pode ser vinculada necessariamente, porque ela, a religião, não é assim. Vai ver estou errado, mas eu discordo categoricamente dessa percepção, e considero que ela não corresponda aos fatos. Para mim, ser a religião potencialmente passível de instrumentalização e, de fato o ser há milênios, deve-se justamente ao fato de os religiosos serem intrinsecamente instrumentalizáveis. Alguém já disse que “eles não sabem o que fazem”...




    Religião é alienação. Já o era, antes de Feuerbach o demonstrar, mas a partir do final do século XVIII em diante, resulta imperdoável qualquer tentativa de dourar a pílula. Aprendemos que tudo nas religiões – absolutamente tudo – é criado pelos próprios seres humanos (“nada é divino”), que as emoções são produzidas pela adesão psicológica do fiel ao mito (“nada é maravilhoso”), que as doutrinas são todas inventadas pelas próprias religiões – não há discurso ou sentimento na religião que não tenham fundamento antropológico (“nada é secreto”). Dito isso, não posso considerar boa para a cidadania a situação de milhões – bilhões! – de seres humanos que ainda acreditam que os mitos sejam o que os mitos dizem que são. Em Para sair do século XX, Edgar Morin disse – e eu concordo integralmente com ele – que é preciso reconhecer nos mitos não a realidade, mas a realidade deles. Quando, embevecida, e isso ao som dos louvores das classes esclarecidas, o povo, a população, os cidadãos, tratam os mitos religiosos como conhecimento, como descrição da realidade, é sentar e chorar... A religião precisa ser esclarecida. Os religiosos precisam ser esclarecidos. “Deus seja louvado” é um crime de lesa-cidadania. De todos os processos culturais da Humanidade, o único que não passou pelo crivo da Modernidade é a religião, esse fóssil horroroso. Quantos na Academia choraram com a tese da secularização (uma miragem europeia), e agora experimentam orgasmos públicos com a dessecularização (uma miragem pedágio)...




    Alto lá! Que seja bem entendido: toda minha exasperação em face da religião deve ser tributada ao seu estado histórico. Eu nada teria a criticar em uma religião que se assumisse como mito, que se considerasse teatro e cinema, por exemplo. No século XX, houve quem o tentasse. Bonhoeffer – quem sabe espantado com o fato de Jesus ter-se posto a serviço do Nazismo (aliás, se deixarmos as abstrações de lado, Jesus sempre se pôs a serviço dos poderosos em seus dois mil anos de missão!) –, Bonhoeffer pensou em refletir (não teve tempo) sobre um cristianismo não religioso para um mundo em estado adulto. Nunca saberemos do que exatamente ele falava, tão pouco sobre isso disse, nem o que pretendia fazer a respeito, mas mundo em estado adulto é tudo menos o estado de alienação mitológica em que o religioso – todo e qualquer – tem de ser pôr para fazer-se tal e qual. Já me disseram que o dia em que o cidadão assumir que religião é mito, a religião acaba. Que seja, se esse for o preço para a educação dos cidadãos. Mas não acho que seja necessário. Outro teólogo da mesma tradição, Bultmann, assumiu, para horror dos teólogos do século XX, que em uníssono prático trataram de desautorizar-lhe a saída proposta, que tudo quanto a religião cristã prega é mito: ressurreição, ascensão, nascimento virginal, tudo. Fora da liturgia, fora da pregação, fora do culto, a obviedade – o conteúdo das religiões é mitologia. Na liturgia, todavia, no culto, na pregação, “poder de Deus”. Lucidez! Aplica-se à religião, que é cultura, nada além disso, o mesmo conceito do teatro, do cinema... Choramos no teatro? Choramos! É real, aquilo? Aquilo o quê? A peça encenada? Não, claro que não. Mas é real a emoção? Sim. E quando saímos do teatro, vamos levando a vida como se aquilo fosse real e por força daquilo votaremos naquela besta humana apresentada pelo pastor hipócrita? Se o fizermos, não será por causa do teatro, certamente. Se levarmos a sério Feuerbach – o último teólogo –, Bonhoeffer e Bultmann, o que impede de transformarmos a religião para o bem da civilização? Só e tão somente a vontade de poder, de domínio, de quem vive do sistema religioso. Qui prodest?




    A alienação faz parte tão visceralmente do jogo, que chega aos ambientes LGBTQIA+. Despenquei de Vitória e fui ao Rio, para assistir a uma apresentação de um pastor de igreja inclusiva. Melhor não ter ido. Tudo que eu ouvi, teria ouvido de um pastor homofóbico: deuses reais, doutrinas reais, verdades divinas, revelação e coisas do tipo. Poucas vezes na vida me senti tão frustrado (talvez tanto quanto àquele primeiro e único concílio pastoral a que assisti, para nunca mais)... No evento a que me referia, perguntei ao pastor se ele considerava verdadeira libertação tirar as pessoas de um redil, para colocar em outro. Inteligente, abriu o jogo: em sua comunidade inclusiva, estavam interessados apenas em criar um ambiente acolhedor os gays, as lésbicas, aqueles apedrejados pelo povo de Jesus, mas que ali todos eram profundamente crentes e conservadores. Resultado, o que Jesus desaprova na igreja homofóbica, Jesus aprova na igreja homoafetuosa. Os dois rebanhos nutrem-se de discursos em que alguém lhes diz que os valores que eles querem são os valores divinos. Século XXI. Aprendemos nada.




    Nesse cenário, fica muito fácil para inescrupulosos religiosos juntarem a fome à vontade de comer. Seja à direita, seja à esquerda – e a esquerda anda enamorada do jogo religioso, enganando-se que a política se deve fazer com a manipulação das massas religiosas! -, os deuses são manejados na direção dos valores em voga. Aristóteles – há dois mil e quatrocentos anos! – disse que os deuses eram reis, porque os homens tinham reis. Aprendemos nada. Igrejas e deuses homofóbicos promoverão a homofobia (com o beneplácito do STF?), enquanto igrejas e deuses aliados aos Direitos Humanos promoverão a pluralidade. Deus é o quê? É o que os gestores de Deus fizerem dele, porque a isso se resume o catecismo. No que eu fecho com Gil, quando reagia ao pastor que chutou a imagem da santa:




    “Jeová, Tupã, Jesus, Maomé




    Maomé, Jesus, Tupã, Jeová




    Oxalá e tantos mais




    sons diferentes, sim, para sonhos iguais”




    (GILBERTO GIL, Guerra santa)




    Mas quem quer saber?




    Janeiro de 2021.




    Dr. Osvaldo Luiz Ribeiro




    Coordenador do Programa de Mestrado Profissional em Ciências das Religiões da Faculdade Unida de Vitória (desde 2014). Professor do Programa de Mestrado Profissional em Ciências das Religiões da Faculdade Unida de Vitória (desde 2011). Pós-doutorado em Ciência da Religião pela Universidade Federal de Juiz de Fora (2016). Doutorado em Teologia (Bíblia Hebraica) pela PUC-Rio (2008). Bacharelado em Teologia pela Faculdade Teológica Batista do Paraná (2008). Mestrado (livre) em Teologia pelo Seminário Teológico Batista do Rio de Janeiro (2003). Bacharelado em Teologia (livre) pelo Seminário Teológico Batista do Sul do Brasil (1992).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Por entender que a família é uma instituição fundamental para a sociabilidade e humanização do ser humano, existindo em todas as sociedades e em todas as épocas, ainda que com arranjos diversos, torna-se importante a discussão sobre a pluralidade desses arranjos como fato social.




    Nesse contexto, o tema escolhido para o livro é a influência da religião na legalização das uniões homoafetivas. Tal influência, se antes era exercida através de pressão externa aos parlamentares, na atualidade ocorre através da Frente Parlamentar Evangélica, composta por legisladores que compõem o Congresso Nacional, impedindo que questões jurídicas que, em seu entendimento, vão de encontro às suas convicções religiosas não sejam votadas ou aprovadas, como o Estatuto da Família (PL 6.583/2013), situação controversa em um Estado que se afirma laico.




    A escolha do tema é fruto do convívio com diversos arranjos familiares considerados não tradicionais na vida profissional de advogada e professora universitária da pesquisadora, haja vista a busca por igualdade de direitos da população LGBTQIA+, por serem cerceados no Congresso Nacional, vir ocorrendo no Judiciário, deixando clara a necessidade do debate e pesquisa de tais questões de forma contundente, sob pena de se criar, em pouco tempo, um Estado onde não se tem a igualdade entre todos. Assim, tem-se que tal livro é de suma importância para a vida profissional de advogados (as), professores (as) de direito, notadamente, professores (as) da área de direito de família e a toda sociedade




    O problema central pesquisado é: De que forma a religião cristã, através dos seus representantes no Congresso Nacional, tem influenciado as questões relacionadas à legalização das famílias homoafetivas?




    E, para que se chegue à conclusão, há que se perseguir alguns objetivos, sendo o principal deles a análise da influência da Bancada da Bíblia do Parlamento Brasileiro na legalização das uniões homoafetivas no Brasil utilizando os objetivos específicos de a) descrever a construção do conceito de família ao longo do tempo; b) abordar os discursos da Ciências e das Religiões na conceituação da homossexualidade discorrendo sobre estas visões ao longo da história e a estigmatização e estereotipização; c) examinar as contradições à laicidade do Estado brasileiro relacionadas à atuação religiosa no Legislativo, com ênfase nos direitos dos homossexuais e; d) descrever a trajetória do reconhecimento de direitos e garantias constitucionais pelos homossexuais, com breve análise sobre a legislação existente, incluindo o Estatuto da Família.




    Na pesquisa a ser apresentada foi realizada uma análise exploratória, a partir de um levantamento, por meio de pesquisa bibliográfica, a fim de possibilitar a consulta e a análise histórico-evolutiva dos conceitos a serem desenvolvidos ao longo do estudo. Os métodos de abordagem utilizados no estudo são o indutivo e o exploratório. As fontes de pesquisa foram livros, artigos, teses, monografias, dissertações e materiais disponíveis em bancos de dados, sendo considerados critérios de inclusão os materiais disponíveis em língua portuguesa e inglesa, com acesso completo e gratuito, sem limitação de data.




    O referencial teórico de tal pesquisa deve ser entendido de forma tripartite: No primeiro capítulo, o referencial é histórico, usando Phillippe Ariès (1981; 1982) e Georges Duby (2011). No segundo capítulo, o referencial utilizado foi o sociológico, através de Èmile Durkheim (2014) e a sua teoria do desvio social que revela a mutabilidade da ideia de moral de acordo com a modificação das sociedades. E no terceiro capítulo há que se lançar as lentes do Estado Laico para entender a atuação da Bancada da Bíblia utilizando a religião como fonte de legislação. Para este último capítulo, o referencial teórico utilizado foi Michel Foucault (1995; 2001; 2012; 2014) que, além de filósofo, foi também um teórico social e, nesta pesquisa foram utilizadas suas teorias acerca da relação entre poder e conhecimento, e como estes são usados para o controle social através das instituições.




    Assim, o primeiro capítulo discorreu sobre a influência da religião na construção do conceito de família ao longo do tempo, apresentando a relação da religião com os modelos familiares homoafetivos e a formação familiar. O segundo capítulo tratou das leituras sobre religião e homossexualidade, iniciando com as suas definições, tratando da identificação social do sexo, no qual se abordou a questão de gênero em uma visão cientifica e religiosa. Posteriormente, apresentou a homossexualidade ao longo do tempo, além do preconceito, estereótipo e estigma relacionados à identidade homossexual. Por fim, dos discursos religiosos sobre a homossexualidade.




    O terceiro capítulo dedica-se a tratar do Estado laico versus união homoafetiva, onde se buscará demonstrar as contradições à laicidade relacionadas aos direitos dos homossexuais, fortemente influenciadas pela religião, apesar da proteção constitucional. Também será analisado o posicionamento das representações religiosas no Congresso Nacional, que têm sido contrárias aos direitos igualitários dessa população. Será apresentado o Projeto de Lei nº 6.583/2013, do então deputado federal, membro da Igreja Assembleia de Deus e, por conseguinte, da Bancada da Bíblia, Anderson Ferreira (PR-PE), denominado de Estatuto da Família. É um projeto de lei que tramita na Câmara dos Deputados, já tendo sido aprovado em setembro de 2015 na Comissão Especial daquela casa, aguardando agora a votação do Senado. O texto desse projeto, extremamente polêmico, define o conceito de família no Brasil, restringindo-o apenas à união formada pelo homem e mulher (pelo casamento ou união estável) e por qualquer dos pais com seus descendentes.




    Por fim, será apresentada a trajetória do reconhecimento dos direitos e garantias aos homossexuais e do casamento homoafetivo na legislação brasileira, através dos diversos projetos de lei, encerrando o capítulo com o Estatuto da Diversidade Sexual e de Gênero, elaborado pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), tendo sido aprovado pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal.


  




  

    1. A INFLUÊNCIA DA RELIGIÃO NA CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE FAMÍLIA AO LONGO DO TEMPO




    Este capítulo discorre sobre a influência da religião na construção do conceito de família ao longo do tempo, apresentando a relação da religião com os modelos familiares homoafetivos e a formação familiar. Optou-se, neste estudo, a fim de apresentar uma melhor organização do capítulo, pela utilização dos termos pré-moderno, moderno e pós-moderno ao se buscar narrar a trajetória da família ao longo do tempo, embora a pesquisadora tenha consciência de que esta divisão não possui uma linearidade exata e seja debatida por teóricos, sociólogos, historiadores e filósofos culturais, não havendo um consenso sobre tal divisão. A fim de oferecer uma melhor compreensão sobre a abordagem adotada neste estudo, sentiu-se a necessidade de apresentar um breve entendimento sobre os termos adotados.




    Em que pese este capítulo tratar, genericamente, de religião, a investigação se deterá sobre os cristianismos brasileiros, por uma questão de pertinência. Além disso, registra-se que o presente capítulo, historicamente, tem dois períodos delimitados: pré-moderno e moderno. O período pré-moderno teria sido construído na supremacia dos valores religiosos sobre os seculares e, no moderno, em tese, os laicos sobre os religiosos.




    Um período cultural seria um tempo marcado por uma maneira particular de entender o mundo. Mudanças nos períodos culturais seriam marcadas por variações fundamentais na maneira como se percebe e compreende o mundo. Assim, a era moderna teria começado após a Idade Média e durado até a primeira metade do século XX, quando a pós-modernidade teria começado. A era moderna teria sido marcada pela filosofia do Iluminismo, que se concentrava no indivíduo e valorizava a tomada de decisão racional. Neste período, teria ocorrido uma ampla expansão do capitalismo, colonialismo, democracia e racionalismo baseado na ciência. O Renascimento, a Reforma Protestante, as Revoluções Americana e Francesa e a Primeira Guerra Mundial seriam eventos significativos que ocorreram durante a modernidade. A pós-modernidade diferiria da modernidade em seu questionamento da razão, rejeição de grandes narrativas e ênfase nas subculturas. Em vez de procurar uma verdade última que pudesse explicar toda a história, os pós-modernistas se concentrariam na contingência, no contexto e na diversidade.1




    Embora não haja uma definição exata de datas da era pós-moderna, entende-se que esta teria se iniciado na segunda metade do século XX, marcada pelo ceticismo, autoconsciência, celebração da diferença e reavaliação das convenções modernas. Enquanto a modernidade teria assumido o racionalismo científico, o eu autônomo e a inevitabilidade do progresso, a pós-modernidade teria questionado ou descartado muitas dessas suposições. Se um teria valorizado a ordem, a razão, a estabilidade e a verdade absoluta, a outra teria se voltado à contingência, fragmentação e instabilidade.2




    A trajetória da construção do conceito de família na sociedade possui arcabouço diversificado. Assim, tem-se que a discussão sobre modelos familiares hoje não é a mesma de tempos atrás, vez que com o passar dos anos, considerados os desenvolvimentos sociais e jurídicos atinentes ao tema, há uma ampliação fática sobre estes conceitos, considerando que, durante a história, o conceito de família foi ganhando ampliação de acordo com os fatos sociais de cada época. Inegável, pois, a influência e a necessidade do Estado em, observadas as características político-econômicas das sociedades, atualizar os modelos de família a fim de que as pessoas, organizadas nesses núcleos modelares, possam se adaptar aos imperativos funcionais de tais sociedades.3




    Não haveria, nos tempos atuais, uma definição consistente de família, existindo estruturas familiares variadas, que desafiariam a sua categorização. As mudanças mais recentes teriam trazido consigo um preconceito baseado na nostalgia, de que o divórcio, a violência doméstica e a família monoparental são fenômenos recentes e que, ao longo da maior parte da história, a maioria dessas famílias teria sido constituída por um marido provedor e uma esposa do lar. Entretanto, quando a história é pesquisada com um pouco mais de profundidade, se tornaria evidente que esse não é o caso. Mudanças e adaptações constantes seriam os únicos temas que permaneceriam consistentes ao longo da história. Assim, as recentes mudanças na vida familiar seriam apenas as últimas de uma série de transformações disjuntivas nos papéis, funções e dinâmicas familiares que teriam ocorrido ao longo dos séculos.4




    No mesmo sentido, Duby ressalta a transitoriedade dos modelos familiares, de acordo com a ordem política.




    Na realidade, a família é o primeiro refúgio em que o indivíduo ameaçado se protege durante os períodos de enfraquecimento do Estado. Mas assim que as instituições políticas lhe oferecem garantias suficientes, ele se esquiva da opressão da família e os laços de sangue se afrouxam. A história da linhagem é uma sucessão de contrações e distensões, cujo ritmo sofre as modificações da ordem política.5




    As ciências sociais têm entendido as famílias como instituições sociais que desempenhariam funções vitais para seus membros e sociedades: socializariam suas crianças, cuidariam de familiares frágeis e idosos, atenderiam as necessidades emocionais dos seus membros e forneceriam os trabalhadores necessários para a economia. Ao se descrever as famílias como entidades sociais, reconheceriam o fato destas serem socialmente criadas e definidas, variando entre culturas e incorporando um conjunto de papéis e responsabilidades inter-relacionados. Entretanto, forças políticas e religiosas teriam levado a definição da família a uma certa disputa ao longo do tempo.




    Assim, enquanto cientistas sociais teriam desenvolvido definições que pareciam amplamente abrangentes em termos de capturar a sua essência através das culturas, definindo-a com base em sua estrutura, funções e atributos, a religião cristã, por outro lado, a teria caracterizado somente como aquela formada por marido, esposa e filhos nascidos do casamento, embora outros parentes pudessem encontrar lugar perto desse grupo nuclear. Assim, este grupo estaria unido por direitos morais, legais, econômicos, religiosos e sociais, além de obrigações (incluindo direitos e proibições sexuais). Nesse sentido, aquelas famílias que não fossem baseadas na heterossexualidade e no casamento, estariam excluídas desse conceito.6




    Se outrora a família era vista sob o aspecto patrimonial, econômico e com fins de reprodução, passou, na pós-modernidade, a ser analisada a partir do vínculo afetivo e, em não raras vezes, com forte influência da religião cristã. Apesar disso, o modelo centralizado de que o núcleo familiar seria somente constituído por meio do matrimônio entre homem e mulher foi sendo afastado à medida que novos modelos foram se originando e conquistando espaço em meio à sociedade, albergando a introdução de novos costumes e valores, a internacionalização dos direitos humanos, a globalização, o respeito do ser humano, tendo em vista sua dignidade e os direitos inerentes à sua personalidade.7




    Desde a ascensão do modelo patriarcal de família, na antiguidade clássica, passando pelo período romano e de hegemonia da Igreja Católica e a sua expansão pelo ocidente, e em face de seus dogmas expansionistas e religiosos, o conceito de família, assim como a própria sociedade, não se estagnou. Assim, o tradicional modelo de família formado para perpetuar o culto religioso doméstico, constituída em virtude da autoridade parental e orientada pelo direito canônico cedeu espaço, na atualidade, para novos e discutidos modelos familiares - inclusive a família homoafetiva - amparados no afeto e na mudança de paradigmas, buscando a materialização do princípio da busca da felicidade e é exatamente sobre essas novas formações familiares que faz-se necessário lançar um olhar com a finalidade de analisar qual é a influência da religião cristã na conquista de direitos para esses novos atores sociais.8




    Salienta-se, por fim, que os modelos familiares não apresentam estrutura fixa, sendo modificados ao longo da história humana de acordo com as demandas econômicas, sociais e políticas de cada época, requerendo, para sua compreensão, utilização de distintas linhas de conhecimento articuladas para dar conta de sua complexidade, pois aparece na atualidade de forma pluralista, com significativas mudanças em sua estrutura e organização, decorrentes, sobretudo do processo de modernização da sociedade na segunda metade do século XX.9




    1.1 RELIGIÃO E MODELOS FAMILIARES PRÉ-MODERNOS




    O modelo de família, considerado como processo histórico, teria sido construído e constantemente modificado de acordo com as transformações sociais e, diante de tais transformações, pode-se concluir que a construção deste modelo acompanha a história, albergando todos os interesses do sistema político-econômico-social de cada época.10




    As famílias podem ser consideradas instituições de assistência que variariam entre culturas e mudariam com o tempo. Sua função essencial, historicamente, teria sido a de contribuir para a sobrevivência econômica básica dos seus membros; portanto, sua estrutura geralmente se adaptaria à economia e às ideologias culturais, onde leis seriam criadas para reforçar essa adaptação. Com o tempo, as sociedades cresceram e tornaram-se mais complexas e estratificadas e a natureza e qualidade de vida entre as famílias teria se tornado diferenciada, com base na economia e na sua posição dentro de um sistema econômico.11




    A variabilidade histórica da instituição família desafia qualquer conceito geral de família. Ao mesmo tempo, a generalização do termo “família”, para designar instituições e grupos historicamente tão variáveis, termina por ocultar as diferenças nas relações entre a reprodução e as demais esferas da vida social.12




    De um modo geral, os cientistas sociais identificam quatro grandes economias que existiram ao longo da história da humanidade: caça e coleta (ou forrageamento), economias agrárias/agrícolas, modernas/industriais e de serviços/baseadas no conhecimento. Todas essas economias ainda existiriam em várias partes do mundo, inclusive com economias mistas. Assim, algum tipo existiria e continuaria existindo em todas essas economias e, como instituições sociais, seriam talvez tão antigas quanto a humanidade. O casamento, por outro lado, seria uma instituição mais recente. Como as sociedades de caça e coleta existiriam há milênios, seria provável que alguma forma de casamento ou, pelo menos, parceria temporária entre mulheres e homens, teriam surgido nas primeiras versões dessas sociedades e teria sido a participação na família que melhor teria garantido a sobrevivência física e econômica da espécie humana.13




    Assim, estando sempre se adaptando aos imperativos do Estado, aliado a uma forte influência religiosa, desde os primórdios, a instituição familiar teria se desenvolvido, modificado e adquirido funções diversas, sendo o primeiro vínculo social do ser humano desde as primeiras civilizações e onde se concentram valores morais, econômicos e culturais, passando a ser considerada, na perspectiva dos estudos sociológicos, uma instituição de controle social.14




    Segundo Wald, a instituição familiar teria estado sempre diretamente ligada à história da civilização, considerando seu surgimento nos tempos primórdios, fruto de um fenômeno natural traduzido na necessidade do ser humano em estabelecer relações afetivas de forma estável, apesar de não possuir a denominação “família”, que só teria surgido na sociedade romana.15




    O termo família seria derivado do latim famulus, que significa escravo doméstico, termo que teria sido criado na Roma Antiga para indicar um novo grupo social que surgiu entre as tribos latinas, ao serem introduzidas na agricultura e também à escravidão legalizada. Assim, o termo família, designaria, então, o conjunto de bens patrimoniais de um indivíduo e estaria alicerçada na autoridade absoluta de um chefe, o pater familiae16 que era, ao mesmo tempo, chefe político, sacerdote e juiz. Comandava, oficiava o culto dos deuses domésticos (penates) e distribuía justiça. Exercia sobre os filhos direito de vida e de morte (ius vitae ac necis), podia impor-lhes pena corporal, vendê-los e tirar-lhe a vida.17




    Nesse contexto, o termo família seria utilizado no Direito Romano tanto para designar coisas quanto pessoas, pois, embasada na propriedade, esta seria constituída pelos bens e pessoas agregadas. Assim, era denominada família, o pai, a mulher, os filhos, os escravos e todos os bens pertencentes ao patriarca, havendo completa submissão à sua autoridade.18




    Quanto à família romana, Rocha ressalta que não prevalecia o amor materno e paterno, sendo a sobrevivência da criança dependente desta ser sadia, e a morte na infância seria encarada como coisa natural, sendo comum neste período a entrega dos filhos a outras famílias para serem criadas até os sete anos, quando eram devolvidas, em caso de sobrevivência, e se integravam na vida familiar e no trabalho.19




    Pereira caracteriza a família romana, afirmando que esta, “longe de ser uma organização democrática alicerçada no princípio ético da afeição, tal qual a moderna, apresenta antes as características de uma entidade política, fundada no princípio da autoridade”.20




    Ainda sobre a família romana, Ariès relata que as crianças “eram jogadas fora e substituídas por outras sem sentimentos, na intenção de conseguir um espécime melhor, mais saudável, mais forte, que correspondesse às expectativas dos pais e de uma sociedade que estava organizada em torno dessa perspectiva utilitária”.21




    Se no período imperial da sociedade romana, um homem era considerado cidadão quando cumprisse seus deveres cívicos, posteriormente, segundo Veyne22, no Período Republicano23, cabia-lhe respeitar a mulher e ser um bom marido, surgindo a importância da monogamia como forma de demonstrar o autocontrole não somente na vida pública, mas também na vida privada.




    A soberania sobre si mesmo deixa de ser uma virtude cívica e torna-se um fim em si: a autonomia proporciona a tranquilidade interior e a independência em relação à Fortuna e ao poder imperial. Esse era eminentemente o ideal do estoicismo, a mais difundida das seitas de sabedoria, ou “filosofias”, que exercia então tanta influência quanto às ideologias ou a religião entre nós. Ora, o estoicismo pregou à exaustão a nova moral do casal.24
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